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139ª Sessão Ordinária – 26.09.2000

O SR.  JOSÉ ZICO PRADO  - PT - Para Questão de Ordem - Sr. Presidente, Srs. Deputados, passo a ler as seguintes questões de ordem:

“Senhor Presidente, 

Formulo a presente questão de ordem para elucidar questões relativas ao Projeto de Lei Complementar n.º 65, de 2000, e sua adequação aos dispositivos regimentais, especialmente aos artigos 135, 61, caput, e 31, § 1º.

O PLC 65/2000, encaminhado pelo Senhor Governador, propõe alterações no artigo 2.º da Lei Complementar n.º 125/75, que instituiu a carreira de Pesquisador Científico. 

Segundo justificativa governamental, tais modificações são necessárias para que haja compatibilização com as modificações havidas na estrutura da Secretaria da Agricultura, feitas através do Decreto 44.226, de 2 de setembro de 1999, que criou a Coordenadoria de Pesquisa dos Agronegócios, à qual foram agregados os Institutos de Pesquisas, e do Decreto 44.885, de 11 de maio de 2000, que alterou a denominação da referida Coordenadoria para Agência Paulista de Tecnologia dos Agronegócios.

A Lei Complementar n.º 125/75 instituiu, em seu artigo 13, a Comissão Permanente do Regime de Tempo Integral - CPRTI que tem suas atribuições elencadas no artigo 15, dentre elas as seguintes:

 “VI - propor a alteração da relação a que se refere o artigo 2º;

   XI - manifestar-se sobre propostas de criação ou transformação de órgãos em instituto de pesquisa.”

Ao encaminhar a esta Casa o PLC 65/2000, não cuidou o Senhor Governador de instruí-lo com documento que provasse ter sido a alteração do artigo 2.º proposta pela CPRTI, como exige o inciso VI do artigo 15 da Lei Complementar n.º 125/75, e com a manifestação prevista no inciso XI do mesmo artigo, apesar de as exigências constarem da própria Lei Complementar que S. Exa. deseja alterar. 

O Relator Especial designado para exarar parecer, em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, não fez qualquer menção ao fato, muito embora lhe coubesse também a análise do aspecto legal do projeto. 

A CPRTI, atenta à irregularidade, protocolou junto à Presidência desta Casa sua manifestação sobre o PLC 65/2000 (Relação de Remessa n.º 237/2000), em que afirma que a alteração do artigo 2º da Lei Complementar n.º 125/75 não foi proposta pela CPRTI e que, portanto, não pode prosperar, uma vez que foi feita à revelia da lei. 

Embora já constasse do processo, o posicionamento da CPRTI também não foi levado em conta pelo Relator Especial que se pronunciou a seguir, designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Administração Pública. 

Senhor Presidente, o PLC 65/2000, muito embora já esteja formalmente instruído, pois que se encontram publicados os pareceres, não pode ser submetido à discussão e à votação sem que antes seja sanada a grave irregularidade apontada pela Comissão Permanente do Regime de Tempo Integral - CPRTI. Solicito, pois, de V. Exa., as providências necessárias.

Sala das Sessões, em

DEPUTADO JOSÉ ZICO PRADO

Líder da Bancada do PT”
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